
Aniversariantes
Hoje: José Eduardo Palmeira de 
Queiroz (NUASG), Renata Bandeira 
Machado Chaves (20ª Vara), Viviane 
Campos Trevisan (4ª Vara), Liliane 
Cardoso Cotrim Vieira (Guanambi) e 
Cristiano Cardozo dos Santos (Pro-
-Social). Amanhã: Fabrício Vampré 
de Oliveira Côrtes (NUCGP), Selma 
Barros Coelho (5ª Vara), Geisa de 
Jesus Santos (Itabuna), Diego Perei-
ra Silva (Eunápolis) e Ramaiana da 
Hora dos Santos (COJEF).
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Mantida decisão da 17ª Vara que condenou 
réus por declarações falsas em requerimento 

de permanência definitiva de estrangeiro

A 4ª Turma do Tribunal Regional Fe-
deral da 1ª Região (TRF1) manteve a 
sentença da 17ª Vara da Seção Judiciá-
ria da Bahia que condenou dois réus (um 
italiano e uma brasileira) a um ano e dois 
meses de reclusão por prestarem decla-
rações falsas com o intuito de favorecer o 
estrangeiro a obter visto de permanência 
definitiva no Brasil.

Consta da denúncia que o italiano 
pagou a um terceiro o valor de dois mil 
reais para que fossem providenciados do-
cumentos falsos, dentre eles certidão de 
nascimento de filha inexistente. De posse 
do documento falso, o acusado requereu 
a sua permanência definitiva em territó-
rio nacional sob o fundamento de reunião 
familiar, pois alegou ser pai de uma bra-
sileira e viver maritalmente com a ré.

Ao recorrer da sentença, o acusado 
sustentou a nulidade do inquérito policial, 
tendo em vista a ausência de intérprete 
oficial e de seu advogado, e, ainda, cer-
ceamento de defesa, porque seu patrono 
não teve acesso aos autos do inquérito. Já 
a brasileira, requereu sua absolvição ale-
gando não existirem provas de sua partici-
pação na empreitada criminosa, havendo 
que se considerar, ainda, seu baixo grau 
de instrução e incapacidade de discernir 
acerca da ilicitude dos documentos.

O relator, desembargador federal Olin-
do Menezes, ao analisar o caso, observou 
que o interrogatório do acusado em juízo 
denotou sua grande familiaridade com a 
língua portuguesa. Ressaltou, ainda, que, 
na oportunidade, o italiano declarou que 
frequenta a cidade de Salvador/BA há 14 
anos e que o requerimento de permanên-
cia em território nacional foi redigido de 
próprio punho, o que demonstra a des-
necessidade da presença de intérprete 
oficial durante a fase inquisitiva.

Segundo o desembargador, não me-
rece prosperar o cerceamento de defesa, 
uma vez que “o inquérito policial é peça 
meramente informativa que serve de 
base para a propositura da ação penal, 
motivo pelo qual a eventual existência 
de vício na fase inquisitorial não tem o 
condão de, por si só, invalidar o feito já 
instaurado e sentenciado”.

Em relação à 
acusada, o ma-
gistrado ressaltou 
que não encontra 
amparo o argu-
mento de que ela 
é pessoa de bai-
xa instrução, que 
só sabe assinar o 
nome, faltando-
-lhe, por isso, dis-
cernimento em re-
lação aos atos que 
praticou. “Como 

bem ressaltou o juízo, a sua desenvol-
tura ao narrar os fatos em juízo vão de 
encontro à alegação de ser alguém que 
só sabe assinar o nome. Informou que 
já foi à Itália sozinha algumas vezes, 
antes e depois dos fatos noticiados, fato 
também corroborado pelas informações 
constantes do Sistema de Tráfego In-
ternacional. Aduziu, inclusive, que se 
dirigiu àquele país com o intuito de tra-

balhar, em razão de ter maiores opor-
tunidades, e que efetivamente teria lá 
laborado como doméstica, reforçando a 
afirmação do acusado de que se comu-
nicava com ela em italiano, habilidade 
incompatível com alguém que diz não 
saber ler nem escrever em seu próprio 
idioma”, afirmou Olindo Menezes.

Ao finalizar seu voto, o relator des-
tacou que, pelo que foi apresentado, os 
acusados com vontade livre e consciente 
uniram-se para a realização da emprei-
tada criminosa, fornecendo declarações 
falsas em requerimento de permanên-
cia definitiva de estrangeiro em terri-
tório nacional, incorrendo, assim, na 
prática do tipo do art. 125, XIII, da Lei 
6.815/1980.

A decisão do Colegiado foi unânime, 
negando provimento às apelações, nos 
termos do voto do relator.

Fonte: TRF1

CJF realizará Encontro 
com as Bases com 
temática voltada à 

Segurança e Orçamento

O Conselho da Justiça Federal (CJF) 
realizará, nos dias 27 e 28 de novembro, 
o evento Encontro com as Bases. Nes-
ta edição, a conferência será focada nos 
temas “Segurança Institucional e Gestão 
Orçamentária”. Participarão do encontro 
Diretores de Foro, Diretores-Gerais e re-
presentantes das áreas de segurança e 
orçamento do CJF, Tribunais Regionais 
Federais e Seções Judiciárias. Inscri-
ções são realizadas no link: http://bit.
ly/2CEubXd

FLUI JF - A iniciativa faz parte do FLUI 
JF, programa lançado pelo CJF em março 
de 2019 para incentivar e captar práticas 
e casos de sucesso na Justiça Federal que 
facilitem procedimentos judiciais, extraju-
diciais e de administração judicial.

O Encontro com as Bases tem por fina-
lidade o diálogo e a troca de experiências 
entre o CJF, TRF´s e Seções Judiciárias. 
Neste ano, já foram realizados eventos 
sobre Gestão de Pessoas, Sustentabilida-
de, Apoio Administrativo e Tecnologia da 
Informação.

A programação completa está dispo-
nível no link: http://bit.ly/2ph4CIT

Fonte: CJF


